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MIGRANTES NA FRONTEIRA AGRÍCOLA

Resistência

dos

posseiros
*  Jean Hébette

1 - CHEGADA DOS MIGRANTES

A
 migração rural em direção ao campo paraense mudou profunda­
mente a fisionomia do sudeste do estado do Pará a partir dos 
anos 60. Até essa época, os municípios de Conceição do Ara­
guaia, São João do Araguaia, Marabá, Itupiranga, Jacundá, Tucu- 
ruí (hoje desmembrados) eram povoados por numerosos grupos 

indígenas já bastante dizimados pelo contato com os “cristãos”, e por uma 
população cabocla relativamente escassa. O Censo Demográfico que, como 
se sabe, despreza a população indígena, recenseava uma população de 
apenas 41.000 habitantes em 1960, naquela área de aproximadamente 
307.000 km2, o que representava uma densidade de 0,13/hab/km2. Em 
1980, o Censo registrou na mesma área um pouco mais de 120.000 habitan-
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tes. Hoje esse número deve ter atin­
gido os 500.000.

Na verdade, sempre houve, no fim 
do século passado e ao longo deste, 
alguma migração de tipo sazonal pa­
ra os caucháis e sobretudo os casta- 
nhais da região, cuja exploração con­
tribuiu para a redução da área de pe- 
rambulação dos índios. A cada safra, 
goianos e maranhenses já se diri­
giam para as matas daqueles mu­
nicípios. Os que se fixaram no lugar 
formaram a base da população, 
sempre predominantemente consti­
tuída de migrantes.

Os anos 60 marcam uma nova di­
reção na ocupação do sudeste do 
Pará. São agora pequenos lavrado­
res que cruzam o Tocantins e o Ara­
guaia em busca de terra para culti­
var. Representavam dois fluxos mi­
gratórios: um de direção ,leste-oes 
te, a partir do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco e Piauí 
e, outro de direção sudeste-norte, a 
partir, principalmente, da região limí­
trofe aos estados1; da Bahia, Minas 
Gerais e Espírito Santo. Eram o que 
os demógrafos chamam, um tanto 
ironicamente, o “excedente” popula­
cional” dessas regiões que exercia 
uma “pressão sobre a terra”, quando, 
na verdade, se trata de um exceden­
te de latifúndios que pressiona e ex­
pulsa os trabalhadores. Esses dois 
fluxos já tinham alcançado o extre­
mo norte de Goiás e as extremida­
des ocidentais do Maranhão quando 
o governo Médici, afastando a hipó­
tese de uma reforma agrária, resol­
veu abrir a Transamazónica e iniciar 
a colonização oficial ao longo do seu 
percurso.

A colonização executada pelo Ins­
tituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária - Incra, criado nesta 
oportunidade, era excessivamente 
morosa, incapaz de absorver esses 
fluxos; seus procedimentos eram 
demasiadamente complexos e buro­
cráticos. Por sua própria iniciativa, os 
migrantes encontravam terra a lavar 
com maior facilidade. Alguns chama­
ram a esse processo de “colonização 
espontânea” em oposição à “coloni­
zação oficial” . No sudeste do Pará, 
esses migrantes compuseram a 
maioria. Ocuparam as terras devolu­
tas nas matas do Tocantins e do
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Araguaia e tomaram-se “posseiros” . 
No início, delimitavam seus lotes em 
função de suas necessidades fami- 
liais, contando com a abundância de 
terras públicas para atender suas 
necessidades futuras; passaram, 
posteriormente, a adotar o módulo 
de cem hectares definido pelo Incra 
para a região. Encontraram, porém, 
gente com outros interesses e outras 
ambições; essa mesma classe de 
gananciosos que os tinha expulso do 
nordeste, do centro-sul, os acompa­
nhara na sua trajetória. Nunca satis­
feitos, alimentados pela ânsia de 
ampliar em fim suas posses, fazen­
deiros, especuladores, grileiros, dis-, 
putavam-lhes as terras públicas para 
criar novos latifúndios de 5.000, 
10.000, 50.000 ou 100.000ha. Com 
grau menor ou maior de violência e 
de forma variada, pressionavam os 
pequenos: aproveitavam necessida­
des financeiras dos lavradores 
(doenças ou más safras) para nego­
ciar lotes a vil preço; largavam ani­
mais nas roças dos colonos; amea­
çavam-nos junto ao Incra, exibindo tí­
tulos falsificados sobre as posses; 
mandavam policiais para atemorizar 
ou oficial de justiça para expulsar; 
contratavam pistoleiros para matar. 
A Comissão Pastoral da Terra - CPT 
e o próprio Ministério da Reforma 
Agrária - Mirad, na sua fase inicial, 
levantaram a relação das vítimas co­
nhecidas, mortas e feridas; outras ví­
timas constam apenas do martiroló- 
gico dos desaparecidos anônimos.

2 - RECRIANDO SOLIDARIEDADE

O isolamento físico ou social, às 
vezes o individualismo, foram fatais 
para muitos, que tiveram que se do­
brar diante das ameaças e acabaram 
por abandonar suas posses - e não 
foram poucos! A solidariedade se 
impos a quem quizesse resistir. Para 
os migrantes recentes, essa solida­
riedade, ém ambiente novo, devia 
ser reconstituída e devia contar com 
parceiros novos. Alguns tinham mi­
grado em grupos familiares ou vi­
nham reencontrar familiares já insta­
lados. Alguns, inclusive, constituíam 
verdadeiros clãs dirigidos pêlo pa­
triarca. Turmas de vizinhos ou de 
conterrâneos haviam migrado con­

juntamente. Muitas famílias, porém, 
se dispersaram: perderam seus laços 
tradicionais de solidariedade: paren­
tesco, vizinhança, compadrio, e suas 
formas de associações. Perderam 
seus locais de encontro e reuniões: a 
taberna próxima, a feira da cidadezi- 
nha, a prefeitura, o templo, o salão 
de festas, o campo de futebol. Dei­
xaram de participar dos rituais co­
munitários, das festas civis e religio­
sas e dos grandes eventos familiais: 
nascimentos, batismos, casamentos, 
falecimento de parentes, amigos e 
vizinhos. Tudo isso que contribuía 
para a força do homem rural pobre 
precisava ser reestruturado. A luta 
pela posse da terra e pela per­
manência no lote, a resistência à 
violência constituiram para muitos 
um cimento de coesão. Muitos que 
não se visitavam e que se conhe­
ciam apenas como “Baiano”, “Minei­
ro”, ou “Ceará”, entrosaram-se pela 
necessidade de sobrevivência.

Ao migrante que deixou sua terra, 
perdeu suas raízes locais e vai para 
o desconhecido, sem dinheiro, sem 
recomendação, sem padrinho, sem 
título acadêmico, enfim sem notorie­
dade, é difícil entrosar-se com as 
instâncias do poder. Na prefeitura, 
na delegacia de polícia, o migrante 
pobre é ninguém; ainda mais em 
tempo de ditadura. No Incra, se não 
fosse assentado pelo órgão, passava 
facilmente por invasor. No próprio 
Sindicato Rural, em tempo de re­
pressão, o lavrador com problema de 
terra incomodava os dirigentes: o 
presidente era homem do Incra, da 
prefeitura, quando não de algum fa­
zendeiro.

3 - AS ASSOCIAÇÕES E A LUTA 
PELA TERRA

Na falta de Sindicato confiável, os 
posseiros tiveram que formar, ini­
cialmente, associações independen­
tes que se tornaram o lugar de en­
contro, de discussão de seus pro­
blemas e funcionaram como embrião 
da resistência coletiva. Surgiram- 
com o nome de Associação de Mo­
radores, Associação de Defesa dos 
Trabalhadores Rurais... Nesta época, 
nasceram quase que obrigatoriamen­
te à sombra de movimentos religio-
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de comunidades de base e outras 
instituições que ofereciam aos reli­
giosos, aos militantes políticos e so­
ciais, um espaço para se- colocarem 
a serviço dos grupos populares de 
resistência.

De certa maneira, a época das 
associações representou o momento 
nobre das lutas camponesas no su­
deste do Pará. As associações dis­
punham de ampla liberdade e fun­
cionavam com autonomia, fora dos 
controles administrativos e repressi­
vos do Estado; elaboravam seus 
próprios estatutos, suas normas de 
funcionamento; elegiam seus diri­
gentes. Além disso, a perseguição 
latifundiária e a repressão policial 
mantinham o movimento coeso, difi­
cilmente permeável a dissidências. 
Mas por outro lado, e correlativamen­
te, eram, organicamente pouco liga­
das entre si, desprovidos de uma ar­
ticulação mais ampla. Todo seu vigor 
residia na combatividade de seus 
membros e do espírito de decisão de 
seus líderes naturais; a união infun­
dia aos camponeses a coragem de 
resistir. Uma vez associados, os 
posseiros não lutavam mais isola­
dos: com os companheiros, defen­
diam suas posses, armas nas mãos 
se fosse necessário; com os compa­
nheiros e companheiras iam exigir 
da delegacia de polícia a libertação 
do sócio preso; juntos, dirigiam-se ao 
escritório do Incra para reivindicarem 
seus direitos; unidos, iam expor seus 
problemas e reclamar justiça ao pre­
feito, ao governador. Realizavam 
suas reuniões a portas fechadas 
quando o segredo o requeria e suas 
assembléias públicas na hora da 
mobilização; redigiam seus boletins 
e distribuíam seus panfletos.

Houve casos em que os posseiros 
tiveram que ficar em pé de guerra 
para enfrentar a violência dos la­
tifúndios; entrincheiraram-se durante 
semanas. Só trabalhavam em regi­
me de mutirão, homens e mulheres, 
jovens e adultos unidos: uns na roça, 
outros na vigia, outros na cozinha. 
Outros associados de lugares diver­
sos levavam-lhes comida, roupa, 
remédios e dinheiro. A solidariedade 
surgia como exigência da luta.

Essa resistência solidária, organi­

zada, garantiu a permanencia de 
muitos na terra - aliás, não só dos 
que se empenharam decididamente 
na defesa, como também de muitos 
outros, fracos, medrosos ou sim­
plesmente individualistas e especta­
dores que ficaram à margem da luta. 
Esta impôs limites à violência dos 
gananciosos e temperou a audácia 
dos pistoleiros. Não acabou com o 
derramamento de sangue que, até 
hoje, continua; não eliminou o confli­
to que persistirá até que reformas 
institucionais sejam adotadas. Mas 
milhares de migrantes estão nos 
seus lotes e, a cada dia, novas terras 
são conquistadas.

4 - DAS ASSOCIAÇÕES 
AO SINDICATO

Com o declínio do regime militar, 
reabriu-se o espaço para as organi­
zações democráticas. O Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais pôde reas­
sumir ou, melhor dizendo, assumir 
sua função de defesa dos lavradores, 
garantida até então pelas asso­
ciações, e essas puderam dedicar-se 
a outras tarefas complementares. No 
Pará, não havia tradição de luta sin­
dical no campo. De tempo imemo­
rial, quem mandava no campo era o 
fazendeiro, o comerciante local, al­
gum político que se confundia em 
geral com o coronel-fazendeiro... No

sudeste do Para, havia municípios 
onde o Sindicato era dos “donos de 
castanhais”, ou tinha sido criado pelo 
Incra e era dirigido por amigos desse 
órgão, ou simplesmente não existia. 
A Federação Estadual dos Trabalha­
dores na Agricultura - Fetagri, dedi- 
cava-se mais ao atendimento pelo 
Funrural do que â luta profissional, 
obedecendo nisso à tradição assis- 
tencialista do Sindicalismo brasileiro.

Coube aos militantes das asso­
ciações levantar o Sindicato em ca­
da município. A prática das asso­
ciações ajudou na criação ou na 
conquista dos sindicatos: as bases 
camponesas que tinham sido des­
prezadas pelos dirigentes pelegos 
organizaram-se em delegacias; as 
delegacias proliferaram; um novo 
sindicalismo rural emergiu. Tratou-se 
de uma nova luta, menos perigosa 
talvez mas não menos difícil. Como 
instituição oficial, aberta, reconheci­
da e tutelada pelo Estado, o Sindica­
to agregou novos sócios que nem 
sempre compartilhavam do vigor e 
da combatividade dos voluntários 
das associações; muitos o procura­
vam em busca dos benefícios do 
Funrural - assistência médica e 
hospitalar e aposentadoria. A quali­
dade nem sempre acompanhava 
o número. Até hoje são os que de­
fenderam suas terras contra o la-
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tifúndio, muitas vezes os que milita- 
ram nas associações que dinamiza­
ram o Sindicato. Pode-se, aliás, veri­
ficar que foi precisamente em áreas 
de luta pela terra, em áreas de novas 
ocupações que o Sindicato começou 
a sua renovação no Pará.

O Sindicato, por sua própria natu­
reza e suas funções, alarga as pers­
pectivas da ação e, sobretudo, confe- 
re-lhe uma dimensão nacional que 
faltava às associações; possibilita 
uma organização e uma estrutura 
aos níveis local, regional e nacional, 
facilitando a comunicação, os encon­
tros, o intercâmbio de experiências. 
Mas, por outro lado, pesa sobre ele a 
tradição do assistencialismo e do 
atrelamento ao Estado, exigindo de 
seus sócios e, em particular, de seus 
dirigentes, uma vigilância constante 
para não deixar arrefecer o espírito 
combativo.

Por força de seu estatuto oficial e 
do dinamismo que demonstrou, o 
Sindicato tomou-se, no sudeste do 
Pará, o interlocutor quase obrigatório 
das instâncias governamentais; es­
tas custaram a reconhecer o fato 
mas foram forçadas a admití-lo em 
vários conflitos da região. Essa po­
sição de interlocutor oficial é extre­
mamente difícil de exercer e exige 
muita maturidade política dos diri­
gentes sindicais para fugir das ar­
madilhas e evitar a cooptação pelo 
poder. Enquanto os políticos de car­
reira e os altos executivos do gover­
no foram treinados ao exercício do 
poder, detêm toda uma prática de 
negociação e dispõem de todo tipo 
de informações, os líderes dos sindi­
catos emergentes conhecem apenas 
sua região e dispõem de infor­
mações e recursos limitados. Acima 
de tudo, o camponês tem a prática 
da luta direta, face-a-face; ele sabe 
interpretar o semblante e os gestos 
do homem do campo, trabalhador, 
comerciante ou mesmo grileiro; sabe

S E JA  UM COLABORADOR

discernir a sinceridade ou a falsida­
de, a boa disposição ou a male­
volência do prefeito, do fazendeiro; o 
semblante do executivo, do ministro 
lhe é dificilmente penetrável, e estes 
o sabem; não usam a violência ver­
bal, a ameaça, nem fazem demons­
tração inútil de autoridade; aprende­
ram a tratar o dirigente sindical com 
distinção, como interlocutor impor­
tante, como mediador indispensável 
ou até como amigo. O aprendizado 
do camponês se faz na escola da vi­
da e é demorado; alguns logram me­
lhor sucesso, outros menos.

5 - NOVOS DESAFIOS

A abertura democrática tem favo­
recido a volta do debate ideológico e 
da diversidade de correntes políticas 
na vida sindical, tornando a direção 
do movimento muito mais complexa 
que no tempo das associações inde­
pendentes. As tensões são muito 
presentes na vida sindical do sudes­
te do Pará e sua gestão exige dos 
sócios um amadurecimento político 
que os colonos devem cultivar sob 
pena de vererh diluídas suas con­
quistas.

Novas tarefas apresentam-se hoje 
em decorrência das vitórias conquis­
tadas pelas associações e os sindi­
catos procuram enfrentá-las. Garan­
tida a posse ou reconhecida a pro­
priedade formal da terra, a questáo 
da permanência apresenta-se sob 
outro prisma: o da produção e da 
produtividade do lote, o do preço dos 
produtos e da comercialização, o do 
transporte e da estocagem. Como a 
luta anterior, essa é necessariamen­
te coletiva, e ao Sindicato corres­
ponde a função de conscientizar e 
viabilizar, mesmo se outras organi­
zações (postos de revenda, caixa 
agrícola, mini-cooperativa) ocupam- 
se em solucionar tais problemas. No 
sudeste do Pará, o Sindicato estimu­

lou uma certa variedade de expe­
riência: roças comunitárias, máqui­
nas de arroz, armazéns cooperativos 
etc.; todos têm ainda uma existência 
precária que será superada pela ex­
periência, mas que não dispensa as- 
sessorias técnicas.

Importa hoje ao sindicalismo rural 
do sudeste do Pará não esquecer, 
nesta dinâmica nova, as suas ori­
gens, lembrando-se que nasceu da 
luta pela terra, da contestação do la­
tifúndio, da defesa da terra para to­
dos. O Sindicato não pode se tomar 
apenas a organização dos donos da 
terra, mesmo que fossem apenas 
mini-proprietários: são inúmeros ain­
da na região os “sem terra”. Os ocu­
pantes de terras devolutas, os pos­
seiros de ontem nem sempre enten­
deram ou não se lembram que a co­
lonização amazônica empreendida 
pelos governos militares tinha por 
objetivo desarmar o protesto, alienar 
as tensões sociais supostamente 
provocadas pela “escassez de terra” 
para os “excedentes populacionais”, 
enfraquecer as lutas de todos graças 
à acomodação de uma minoria. Tal­
vez ignorem que o Banco Mundial, 
essa grande instituição do capitalis­
mo internacional, financia a coloni­
zação porque vê na propriedade in-, 
dividual da terra, na pequena agricul­
tura, familiar, um elemento importan­
te da estabilidade política, isto é do 
enfraquecimento das lutas sociais.

Entre os migrantes, como entre os 
antigos moradores da região, con­
tam-se algumas grandes figuras de 
líderes camponeses. Sobre eles re­
pousa de fato, e em boa parte, a 
responsabilidade de manter o espíri­
to de luta, a combatividade, a solida­
riedade e, às vezes, o heroísmo dos 
pioneiros.

O  Pesquisador do Departamento de Econo­
m ia G eral e  do Núcleo de A tos Estudos Amazô­
nicos da Universidade Federal do Pará.

" T R A V E S S I A ”
está aberta à publicação de artigos de pesquisadores e estudiosos que analisam a realidade em que o migrante está 

envolvido, a partir dos diferentes ramos do conhecimento: social, político, econômico, antropológico, jurídico, cultural,
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produção popular. Por isso exige clareza na simplificação dos conceitos. Se for do seu interesse, pedimos que envie 
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